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O PRL! El'l O l\IUNICIPAL GLEIBSON MOREIRA ALMEIDA, usândo das arribuições
,lr,( ll,( ,r'r,, (L,n jurLla. fL,r l .r. Iirz:irbc| qrrr I CÀltenn VUltt tpAL DL DIA\ÔPOLlS.
ESTAT)O DO TOCAN'flNS, rprova e elc sarrciona r seguintc Lei:

capÍruu.l t

DrsPoslÇôEs PRIl,rMrNARES

Art. l'- Esta Lci estabclece as diretrizes orçamentárias do Municipio de Dianópolis
prra o cxcrcício de 2020, por mandamento do §2'do Art. 165 da Constituiçâo da Rcpúblioa

Fcderaliva du Brasil, bcm assim da Lci Orgânica do Municipio, cm combinaçào com a Lei
('omplcn)cntiÍ n" l0l'2000. que ostab0lccc nornras de finanças pirblicas roltadas para a

|usponsabil idade na gr:stào llscal, uompÍccndsndoi

I - Oricntaçio â elaborilçào da Lei Orçamentária;

[[ - Diretrizes das Reccrlas:c

III - Diretrizes das Dcspesasl

Parágralb Único - As estimativas das receitas e das despesas do Municipio, suc

Adminrstraçio Direta, obedecerão aos ditames contidos nas Conslituições da República, do

Lstadr) de'locanlios, na Lci Complemenlar n' l0l/2000, na Lei Orgânica do Municipio, na

Lei Fedcral n.' 1.320/61 e alterâções posteíiores, inclusive as normatizaçôes emanadas do

Egrégio Tribunâl de Conlôs do Estado do Tocantins e, âinda, aos principios contábeis

gcÍalnlente !ceitos.

str(rÃo l

DA ORIT:\"'I'AÇÁO À ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA

Ârt.2" - A .laborrçat!, da plopostl orçantentiri.l para o cxercicio dc 2020 abrangeri os
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Poderes Legislativo e Executivo, suas autarquias, tirndaçõ€s, fiudos e entidades da
administraçào direta e indireta, assim como a execuçào orçamentá.ria obedecerá às diretrizes
gerais. sem prejuizo das normas financeiras estabelecidas pela legislâçào têderal, aplicável à

aspccia. uonr rassalagenr às disposiçõcs contidils no Plano Plurianual de In\'estimentos e as

dir,.,trizes cstabclecirlils na presenrs lei, de modo a evidenciar as politicas e programas de

goveÍno, toÍmulados e avaliados segundo suas prioridades.

ParágraÍo Único - É vedada, na Lei Orçamentária, a existência de dispositivos
estranhos à previsào da Rcceita e à fixaçào da Despesa, salvo se Íelativos à autonzaçào para

abertura de Creditos Suplementares e Contrataçâo de Operações de Crédito, ainda que por
rntccipaçào de receita.

Arl. .1" - A proposlil orçaÍnentáÍia prra u exercicro de 2020, contcrá as pnoridadcs da

?\dnrinistrxçiio Muni(jipxl cstabelseidas no ANEXO I, da presente lei e deveÍá obedecer aos

pÍincipios da universalidade, da unidade e da anuidade, bem como identiÍicar o Programa de

Trabalho a ser desenvolvimento pcla Administração.

P0rágratb Unico - O Programd de Trabalho, a que se retire o presente aíigo, deverú

scr idenLilicirdo- no rrrinimo, iro rti\,cl de liurçi'ro e sub luoçào. nature?a da despesu. projetu

.iti\ rdidcs e clc entos n que dercrá acorrer na realizaçào de sua execuçào, nos teÍÍnos da

alinel "c". dr.r inciso II, d.) art. 52, da Lei Cornplementar n" l0l/2000, bem assim do Plano de

Classilicaçiio l'uncional Programática, confonne dispõe a Lei n" 4320/64.

Art.4'- A proposta pâÍcial das necessidades da Câmara Municipal será encaminhada

ao Executi!o. tempestivamente. a Iinr dc ser conpatibilizada no orçamento Seral do

nrLrnicipio.

Art. 5" - A píopostâ orçamcnlária paÍa o exercicio de 2020, compreenderá:

I - Demonstíativos e aflexos a que se refeÍe o art. ]' da preseote lei; e

ll - Relação dos projetos e atividades, com detalhamento de prioridados e respectivos

valoíes orçados. de âcordo com a capacidade econômicâ _ financeira do Município

Art. 6" - A Llr ()rçanrcntnria Anuâl autorizará o poder Exccutivo, nos termos do

aflitso 1". da L(ji Fcderal n'4.120. de l7 dc março de l9g, a abrir CÍeditos Âdicionais, de

natuíeza suplcmentar, atú o limitc de 05o/o (cinco por cento) do total da despesâ fixada na

própria Lei. utilizando. como recuÍsos, a anulação de dotâções do próprio orçamento' bem

rssim cxccsso de ar'r-ccadaçào do cxcrcício. rcalizado e prujetado. como lambem o supetuNi!

lin nceiro- sc hou\er. do §\crcíaio antü'ior

,\rl. 7' - O Murricrpio aplicará 25oh lri e e ciico pot cento). tto minimo, da receita

resultâlrtc de impos()s. cotnprccndidu a proveniente de transfeaêucias' na mauutenção e
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desen\ ollinrento do Ensino.

Art. E - O Municipio conrribuirá cotlt l'o (guinze pü cento), das transf,erências
provenicntcs do, ICMS, do FPM e do lpl/Exp., para formação do Fundo de Manurenção do
Ensino Flndâmenlal e dc Valorização do Magisrério, com âplicação, no minimo, de 60yo
lsesseirtíl por centu) parn remuneriiç.jo dos pÍotjssionais do Magisterio. em efelivo exeÍcLcio
de suas atividades no ensino Íündnnlental público e, no máximo 40oÂ (quarento pot cenro)
para outras despesas.

§EÇÀO

DAS DIRETRIZES DA RECEITA

Arl. 9'- São rcoeitas do lMuniçipiol

I - os Tribulos de sud compelência;

ll - a quota de panicipaçào nos Tributos aÍrecadados pela Uniào e pelo Estado de

TOCANTINS:

III - o produlo da aírccadaçâo do lmposto sobre a Renda e Provenlos de Qualqucr
Natureza, incidentes na fonte, sobre rendimenlos, a qualquer titulo, pagos pelo Município,
suas aularquias e fundações:

IV - as multas decorrentes de infrações de trânsito, cometidas nas vias urbanas e nas

eslradas nrunicipais;

V - as rcndas dc 5cus próprios scn iços:

Vl - o rcsultado dc aplicações iinanceiras disponivcis no mercado de capitais;

Vll - as rendas decorrentes do seu PatÍimônio;

VIII - a contribuiçâo previdenciária de seus seryidores; e

IX - outras.

Árt. l0 - Considerar-§e-á, quando da eslimativa das Receitas:

I - os tàtores conjunurais que possam viÍ a influenciar os rcsultado§ dos ingressos em

cada fonte:

II - as melas sstabelecidas para o conlrolc da cconomia com reflexo no ('xcÍcicio

monctário, enr coÍeio com os valoras cl'ctivaml-nlc arrecadados no excrcicio dc 2019 c

, '()i
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lll - o incÍemento do aparelho arrecadador Municipal, Estadual e Federal que tenha
rellexo no crescimento real da arrecadaÇâo;

IV - os resr tados das Politicas de lomento, incremento e apoio ao desenvolvimento
lnduslrial. Agropastoíil e Prcstacional do Municipio, incluindo os Programas Públicos e

PÍi\ados. de lormaçào e qualiÍjcaçào de mào-de-obrai

\' - as iscnçôcs çonçedidas, obscrvarlas as normas de finanças públicas voltadas paÉ â

rcsponsabilidade na gestâo liscal, nos lcrmos da Lei Complemenlar n' l0l/2000, de

04/05/2000, publicada no Diário Oficial da Uniào em 05/05/2000.

Vl - evoluçào da massa salüial paga pelo Municipio, no que tange o Orçamento da

PreYidência;

Vll - a inllaçào estimada, cientiÍicamente, previsivel pam o exercicio de 2020.

Vlll - ouÍns.

Art. I I - Nu cllbornção da Proposta Orçamcntáriu, as previsõcs de receita obseí!aíào

irs nomlas léenicus legais, previstâs ro art.l2 da Lei Complementar n" l0l/2000, de

0.1'05,2000.

I'xrágralb Unico -.A Lel Orçamcntilria

I - nutorizará a lberturir de creditos suplemefltares para reÍbÍço de dotaçÔes

orçamcntárias, em percentual minimo de até 05% (cinco por cento), do total da despesa

lixadn. obseÍ\,ados os limites do montante dâs despesas de capital, nos tennos do in§iso III, do

afligo 167, du Conslituiçào Ferleral;

ll - conleni reseÍ'"4 de contingência. destinadn âo:

Lr) r'clorço dc dotLrçrics orçamcntárias quL'sc r-evelaícm insuficicnte no decorreí do exercicio

de 2019, nos limites e Íormas legalmente estabelecidas para âtendimento de passivos

contingentes e oulros risco§ e evenlos flscais imprevistos.

lll - Autorizarai a rcalizaçào de operações de créditos por antecipaçào da receita ale o

limite dr'09ir lzerc por ctnto) do lotnl da receita prevista' subtraindo-se deste montante o

ralor das opcrirções r.le crérlilos. ehssilic.rdas conlo leceita.

Àrt. 12 - 
^ 

rcceita delcra cstimar a aÍÍecadaçào de todos os tíibutos de competência

muniqipü1, assim como os definidos na Constituiçào Federal.

Aít. 13 - Nn proposla orçamentúria a fbrma de apresenlàção da receitâ deverá

qf*-
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obedceer à classilicaçào estabclecida na Lci n".1.320,6.1

Art. l4 - O orçamento municipal dcverá consignar como receitas orçamentárias todos

os rccursos Íinanceiros recebidos pelo Municipio, inclusive os provenientes de tmnsferências

que lhe venham a ser teitas por outrâs pessoas de direito público ou privado, que sejam

relativos a oonvênios, contratos, acordos. auxilios, subvençôes ou doações, excluidas apenas

âquelas de natureza exlra orçamentária, cujo produto não tenham deslinaçào a atendimento de

despesas públicas municipais.

Art. l5 - Na cstimativa das rcceitas serào considerados os efeitos das modificações na

lcgislaçào tributáriâ. quc ssrão objetos dc projetos de leis a serem enviados a Câmara

Municipal. no prazo legale constitucional.

Parágralb único - Os projetos de lei que promoverem alteraçôes na legislaçào

ributária observarào:

I - rcvisão c adequaçào cla Planta de CeneÍica de Valores dos Imóveis Urbanos;

ll- ícvisào das aliquotus do lmposto Predial e Territorial Urbano, §em ultrapassar os

limites máximos iá tlxados em lei, Ícspcitirdos a capacidade econômica do contribuinte e a

funçào sociàl da propricdade.

lll - revisào e majoraçào das aliquotas do lmposto sobre Serviços de Qualquer

Naturezâ:

lV - revisâo das taxas, objetivando sua adequação aos custos dos sewiços prestados;

V - instituiçào c regulamentaçào da contribuiçào de melhoria§ sobre obras públicas'

sllÇÀo llt
DAS DIRETRIZES DAS DESPESAS

Art. l6 - Constituem despesas obrigatórias do Municipio:

I - as relativas à aquisição de bens e serviços pam o cumprimento de seus objetivos;

ll - as deslinadas ao custeio dc Projetos e Programas de Govemo;

III - as desorent§s da manutcnÇão c modcrnização da Máquina Administrativa;

lv - os compromissos de natureza §ocial; \ "ffí
0P'
\
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V - as decorrentes dos pagamentos ao pessoal do sen.iço público, inclusive cncargos;

VI - as dccoÍrcntes de concessio rle vantagens e/ou aumento de remuneração. a
criÂçào de cargos ou irltcraçio de estrutum de carreira, berD como admissão de pessoal, pelos
poderes do Municipio, que, por força desta Lei, t'icam prévia e especialmente âuiorizadosi

VII - o serviço dâ Divida pública, fundada e flutuante;

VIII - a quitaçâo dos precatórios e outros requisitórios Judiciais;

IX - a contrapartidâ previdenciária rlo Municipio;

X - as rclatrvas ao cumprimento de convênios;

XI - os inveslimentos e inversôes financeiras; e

Xll - oulras.

Art. l7 - Considcrar-se-á, quando da cslimativa das despesas;

I - os retlexos da Politica Econômica do Covemo Fedeml;

ll - as nccessidades relativas à implantâçào e manutenção dos Projetos e Programas de
Covemo:

III - as neccssidades relativas â manutençâo e implantação dos Serviços Públisos
Mrrnr;ipars. in(lusi!\. \4áquina Adminislratiral

lV - a evoluçào do quadro de pessoal dos Serviços Públicos;

V - os custos relativos ao serviço da Divida Pública. no exercicio de 2019:

VI - as projcçôcs parâ as dcspesas mencionadas no aíigo antsrior, com observância

das mctas e ubjelos constântíjs destâ Lei; c

Vll - outros.

Arl. l8 - Na lixação das despesas serão observadas as prioridades constantes do anexo

l, dâ presente lei.

Aí. 19 - As despesâs com pessoal e encargos sociais, ou concessão de qualquer

vantagem ou aumcnlo de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração

dc cstrutura dc carrciras, bern çomo a admissâo ou çontratação de pessoal, a qualquer tiNlo,
só poderá ler aumenlo real em relaçào ao crcscimonto efetivo das receitas corentes, desde que

respeitem o limitc cstabelecido no aí. 71, da Lei Complementar nu I0l/2000, de 04/05/2000.

Art. 20 - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluidos os subsidios

ry'
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dos Vcrcadores e excluidos os gaslos com inativos. nâo poderá uhrapassar os percentuais,
Íelativos ao somatório da receita tribulária e das translarências previstas no § 5., do Aí. 153 e

nr,s Aí 158 e l59, elàlt!amenle realt/rdo no (\(rit(tr anteÍtoÍ.

Pârágrâlb único - Dc acordo com o inciso Iclo aíigo 29-A da ConstituiçÀo Federal
(Emendx Conslitucional n" 25, de 14,02i 2000) o pcrcentual dcsrinado ao Podsr Legislarivo dc
DIANOPÓLIS ó de 7% (sete por ccnro).

Ar1. 2l - De acordo com o artigo 29 da Constituiçào Federal no seu inciso Vll, o total
dü despcsu cont r remuneraçào de pessoal, lrcluindo os subsidios dos VeÍeâdores nào poderá

ullÍopassaÍ o montaltte de 7090 (setentc por cenlo) do valor atribuido e repassado ao Poder

Lctsislativo a titulo de Duodécimo no exercicio de 2020.

Art. 22 - As despcsas com pagamento de pr€catôrios judiciários corerão à conta de

dotaçõcs consignadas com esta finâlidadc em opemções especiais e especificas. que constarão

rlos unidades orçamentárias responsá\eis pchs {-lébilos.

^rl. 
23 - Os projclos cm làsc dc execuçào dcsdc que rcvalidados à luz das prioridadcs

cstabclüürdas nasla lci, tcrào prcl'erência sobrc os novos projetos.

Art. 24 - A Lei Orçameltária pode!á consignar recusos pam financiar serviços de sua

responsabilidade a serem executddos poÍ entidades de direito privado, mediante con!ênius e

contrulos. desdc que sejam dâ conveniência do govemo municipal e tenham demonstrado

pirdÍào dc eficiillciâ no cumprirnentu dos objetivos determinados.

.\r1.25 - O Municipio dererá investir prioritariarnente em projetos e atividades

voltados à in1ãncia. adolescênçia, idosos, deÍicientes fisicos e mentais, mulhercs e gestantes

buscando o atendimento universalà saúde. assistência social e educaçào, visando melhoria da

qualidadc dos serviços.

Arl.2ô - E \cdrdâ a inçlusào na l-ci Orçâmentária, bcm como em suas âlÍcraçôes. dc

qurlsqu§r- re§uNos do Munieipio plra clubcs, associaçõcs e quaisquer outras cntidadcs

congiônclcs. c\ccluadas cÍcchcs. cscolâs para alendimcnlo dc atividadcs de pÍc-e§cola§. cenlro

ds conr,vônciâ. c!'ntros comunilários, unidades dc apoio â gcstantes, ao deficiente, unidade dc

rccupcraçào dc toxicômanos, casa dc apoio pâra pacicntes que fazem tratamento de câncer, c

outías enlidadcs com tinalidadc de âtendimento às ações de assistência c desenvolvimento

sociais poÍ meiu de convênios.

,\rt. 2? - O Podsr Excculiyo. com a nccessária autorização Lcgislativa, poderá firmar

ct)n\!'illro\ conr oulrls cslêÍirs governômentais e nào Sovefnamentais, para de§envolvc,-

progrdürs nas areas dc educaçào, ctlll!Lra, saúde, hôbitaçào, abastecimento, meio ambiente,

fl
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assistêucia social, obms e saneamento básico

Àrt. 28 - A l-ei Orçamcntárii Anual auorizará a realizaçào de programas de apoio e
jnc!'rli\o ris cntidades esfudântis..lcstacallôntantc no qu.'se retcre à educaçào. cultura.
lurism(). mrio ambicntc. despono e lazer e ativitladcs alins. bem como para a realizaçâo dc

conr'énios. (ontrdtos. prsquisas. bolsas de estudo r eslágios com cscolâs técnicits profissionüis

e uniYcrsidades.

ÀrÍ.29 - A concessâo de auxilios e subvenções dependerá de autorizaçào legislativa
alravés de lei especial.

Art. 30 - Os rccursos somenle poderio ser progmmados paÍa atendeÍ despesas de

capital. e\coto anrortizaçôes de dí\ldas por operações de crédito, após deduzir os recursos

dcstrnados u atender gast()s com pessoal e encargos sociais, com serviços da dívida e com
outras rlespesas de eusteio administrati!os e operacionais.

CAPITUI,O II

l)o ot{(,\\tL\ | o D,\ sL(; t l{tD,{t)L s(x't,\t.

Aít. 3l - O oÍçamento du Seguridade Social ab.angerá os órgàos e unidades

orçamentálius, inclusive íundos, fi.rndaçõcs, autaÍquias que atuem nas áreas de saúde,

prcvidência c assistência social, e contârá, dentre outÍos, com recursos provenientes:

I - das contribuições previstas na Constituiçâo Fedeml;

II - da contribuiçào paÍa o plano de seguridade social do servidor, que será utilizada

para despcsas com encargos previdenciários do Municipio;

Ill - do orçâmento fiscal; e

IV - das demais receitas diretamente aríecadas pelos órgàos, tündos e entidades que

integram, exclusivanlente, o respectivo oÍçamento.

Art.32 - Na elaboraçâo do Orçamcnto da Seguridade Soçial serào observados as

diretrizcs especilicas da área.

Art.33 - As receitas e despcsas das entidades mencionadas, serão cstimadâs e

programadas dc acordo com as dotações pÍcvislas no Orçamento Anual

CAPiTULO III

DA§ DISPOSIÇÕES GERAIS

\*"
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Art. 34 - A SecrelaÍia de Adrninistraçâo e Finanças fará publicar junto a Lei
Orçamcntária Anual, o quadro dc deralhamento da despesâ. por projero, arividade. elemento
dc despesn e §cus desdobümentos e respectivos valores

Parágralb único - Caso o projcro da Lei Orçamcntária nào seja aprovado aré 3l de
dczcmbÍo de 2019. a sua programaçào poderá ser e'xccutada alc o limite de lll2 (un dole
íryos) do lolal dc cada dotaçào. em cada nrês, ate quc sljâ apÍovâdo pela Cámarâ Municipal.
redado o inicio de qualquer projeto novo.

Art.35 - O projeto de Lei Orçamentária do munisipio, pam o exercício de 2020, será

encamiuhado a Câmara Municipal arc o dia 30 (rrll,ra) de setembro do conente exercicio
linanceiro conlblrre preceitua o artigo 103-A, parágrafo único.

Art. 36 - O Poder Executi\o colocará a disposiçào dos dcmais Poderes e do Ministério
Püblico. no nrinimo tÍinta dias antcs do prazo final para cncaminhamento de seus projetos

orçamentários, os estudos c as estimativas das receitas para o exercicio subsequente.

(,APiTULO tV

t) \s r)rsPosrÇÕls rrr\ \ts

Art. l7 - Nào poderào ler aumento rcal em relaçào aos créditos correspondentes ao

orçarDcnlo dc 2020, rcssal\ados os casos aulorizados cm Lci própÍia, os seguintcs gastos:

| - de pessoais e respectivos encargos, que nào poderào Llltrapassar o limite de 5490

\íi quenta e quatro pot cerlo) das receitas cofientes, no âmbito do Poder Executivo, nos

terrnos da alínca "b", do inciso IIl. do oí. 20, da Lei Complernentar n" l0l/2000;

ll - plgunlcl1lo do scr\ iço dr di\idai c

lll - ltunslcrências diYcrsâs.

AÍt.38 - Na tlxaçào dos gastos de capital para criação, expansào ou apert'eiçoamento

de serviços já criados e ampliados a serem atribuídos aos órgâos municipâis, cotn exclusào da

amoíizaçào ds cnlpréstimos. scrâo respcllâdas as prioridacles e metas constanles de§ta Lei,

bcm coulo a rr nulençào e t'uncionrDlcnlo dos ser!iços já lmPlantados.

.trt.39 - (onr \istas nu itinBimento, em sua plenitude, das diretrizes, objetivas e

metas dn AdrninjstraÇào N'Íunicipal, prc\istas nesla Lei. fica autorizado o Chele do Poder

Executivo, a adotar as prcvidências indispensáveis e necessárias à implementaçào das

politicas aqui estabelecidas, podendo inclusive articular convênios, viâbilizar reour§os nas

diversas esl!rus de Poder, inclusive contrair empréstimos observadas a capacidâde de

endi\idaDrcnl{, do lÍunicipio. subs(revcr quotas de consórcio para efêito de aquisição de

\,
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\eículos e máquinas rodo\ iiirios, bem como promover a atualizaçâo monetária do Orçamento

de 2020, ate o limite do indice acumulado da inflação no período que mediar o mês de agosto

À dezcrnbro de 2019, se por ventllr{ se fizer necessários, observados os Principios

Constitucionais e legais. especialmente o que dispuser a Lei Orgânica do Municipio, a Lei

Orçamenláriir, a Lei Federal n." 4.3:0 6.1. r lci que estabelece o Plano Plurianual e outras

ferlinentes a maléria posta. bem como a promover, durante a execuçào orçamen!ária, a

aben!úa de créditos suplcnlentares, até o limite autorizado no vigente orçamento, visando

atcnder os elementos de despssas com dotações insuticientes.

Art. 40 - Esta lei entrará em \igor a panir de 0l de Janeiro de 2020. revogadas as

disposições cm contrário. para que sunam todos os efàitos Juridicos e Lcgais paía quc

produza os resultados de misteÍ para os fins de Direilo.

Cabinetc do Pret!ito Municipal de DIANÓPOLIS, aos 09 dias do mês de janeiro de

l0l0
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